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Caderno de Prova 
 

Nome: _____________________________________________________________________ 
 

 
INFORMAÇÕES SOBRE O SIMULADO 

1 - Este simulado conta com questões focadas no concurso MP-ES, cargo de Agente de Apoio; 

2 - A prova contém itens que abordam conhecimentos cobrados no edital do concurso; 

3 - As questões são inéditas e foram elaboradas pelos nossos professores com base no perfil da banca organizadora; 

4 - A participação no ranking classificatório só será permitida até o horário de liberação do gabarito; 

5 - O link para preencher o formulário com seu gabarito está localizado logo após estas instruções; 

 

PREENCHA SEU GABARITO 
Clique no link, ou copie e cole no seu navegador, para preencher seu gabarito. 

https://forms.gle/LH2ckEuvb6KYgant8  

 
 

SIMULADO NO SISTEMA DE QUESTÕES 
Clique no link, ou copie e cole no seu navegador, para fazer este simulado também no SQ! 

https://bit.ly/4uefgdL  

  

https://forms.gle/LH2ckEuvb6KYgant8
https://bit.ly/4uefgdL
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CONHECIMENTOS GERAIS 

 

LÍNGUA PORTUGUESA 
Felipe Luccas 

 

1. Use o Texto 1 para responder à próxima questão. 

Texto 1 

 

21 DE MAIO Passei uma noite horrivel. Sonhei que eu 
residia numa casa residivel, tinha banheiro, cozinha, copa 
e até quarto de criada. Eu ia festejar o aniversário de 
minha filha Vera Eunice. Eu ia comprar-lhe umas 
panelinhas que há muito ela vive pedindo. Porque eu 
estava em condições de pagar isso. Sentei na mesa para 
comer. A toalha era alva ao lirio. Eu comia batata frita, 
salada e bife. Quando fui pegar outro despertei. Que 
realidade amarga! Eu não residia na cidade. Estava na 
favela. Na lama, as margens do Tietê. E com 9 cruzeiros 
apenas. Não tenho açúcar porque ontem eu saí e os 
meninos comeram o pouco que eu tinha.  

 

(Fonte: Quarto de Despejo. Carolina Maria de Jesus. Adaptado) 

 

O advérbio “ontem” se refere 

a) ao dia anterior da escritura do texto. 

b) à véspera da leitura do texto. 

c) ao dia que precede o aniversário de Vera Eunice. 

d) ao dia do sonho da narradora. 

e) à noite de dia 21 de maio. 

 

2. Use o Texto 1 para responder à próxima questão. 

Texto 1 

 

21 DE MAIO Passei uma noite horrivel. Sonhei que eu 
residia numa casa residivel, tinha banheiro, cozinha, copa 
e até quarto de criada. Eu ia festejar o aniversário de 
minha filha Vera Eunice. Eu ia comprar-lhe umas 
panelinhas que há muito ela vive pedindo. Porque eu 
estava em condições de pagar isso. Sentei na mesa para 
comer. A toalha era alva ao lirio. Eu comia batata frita, 
salada e bife. Quando fui pegar outro despertei. Que 

realidade amarga! Eu não residia na cidade. Estava na 
favela. Na lama, as margens do Tietê. E com 9 cruzeiros 
apenas. Não tenho açúcar porque ontem eu saí e os 
meninos comeram o pouco que eu tinha.  

 

(Fonte: Quarto de Despejo. Carolina Maria de Jesus. Adaptado) 

 

Nesse fragmento estão sublinhados cinco termos, na 
ordem de aparecimento no texto, que se referem 
coesivamente a termos anteriores. Assinale a 
opção em que o termo anterior foi mal identificado. 

a) lhe – Vera Eunice 

b) que – panelinhas  

c) isso – o aniversário de minha filha 

d) outro – bife  

e) que – açúcar  

 

3. Slogans como “Sinta o sabor” (Coca-Cola), “Compre 
Baton” (Garoto), “Dê férias para seus pés” (Rider) 
fazem uso de uma função da linguagem muito 
comum no texto publicitário, que é a: 

a) fática 

b) conativa 

c) metalinguística 

d) referencial 

e) emotiva 

 

4. Assinale a frase a seguir que apresenta a estrutura 
de uma definição lógica, como a dos dicionários.  

a) A língua é o chicote do corpo.  

b) A pressa é inimiga da perfeição. 

c) O pior cego é aquele que não quer ver. 

d) Cada qual é para o que nasce. 

e) O trabalho é o local onde se trabalha. 
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5. Hiperônimo é uma palavra de conteúdo geral que 
abrange muitas palavras de conteúdo específico 
(por exemplo, veículo é hiperônimo de carro, 
charrete, motocicleta, etc.). Nesse sentido, assinale 
a opção que apresenta a frase em que a palavra 
sublinhada corresponde a um hiperônimo de um 
termo anterior.  

a) Era um lince bastante violento e, por essa razão, 
ninguém se atrevia a importunar aquele felino. 

b) Filhotes de lobos ameaçados de extinção nasceram 
na semana passada, no zoológico da cidade. 

c) O forte tremor de terra causou um grande abalo 
nas estruturas dos edifícios do centro. 

d) Naquele poema, a palavra “amor” apresenta 
diversas acepções, cada uma com um sentido 
diferente. 

e) A coluna de mármore sustentava o telhado como 
um pilar essencial para toda a estrutura. 

 

6. Em “Não havia escolha unânime entre os membros 
da assembleia, conquanto houvesse consenso 
sobre vários pontos da proposta”, é correto afirmar 
que  

a) escolha é uma palavra formada por processo 
regressivo.  

b) da assembleia exerce o papel de um termo 
essencial da oração.  

c) a segunda oração atribui uma relação de 
conformidade em relação à primeira.  

d) vários pontos é um grupo nominal formado por 
adjetivo e substantivo.  

e) o sujeito da segunda oração é consenso. 

 

7. Assinale a opção em que ocorreu uma substituição 
da voz passiva com o verbo ser pela voz passiva 
com o pronome se de forma correta. 

a) Foi encontrado nas escavações um antigo artefato 
de cerâmica. / Encontrava-se nas escavações um 
antigo artefato de cerâmica. 

b) Neste ano não será julgada a ação movida contra a 
empresa. / Neste ano não julgar-se-á a ação movida 
contra a empresa. 

c) O time era impulsionado pela energia de seus 
torcedores. / O time se impulsionava pela energia 
de seus torcedores. 

d) Seria perdido o desconto com o cancelamento do 
pedido. / Se perderia o desconto com o 
cancelamento do pedido. 

e) Então, seria levado o garoto ao hospital 
imediatamente. / Então, levar-se-ia o garoto ao 
hospital imediatamente. 

 

8. Assinale a frase em que a preposição de é 
empregada por exigência de um termo anterior. 

a) As escolas enfrentam falta de recursos essenciais 
para o aprendizado dos alunos.  

b) O aroma de café fresco invadiu a sala dos 
professores naquela tarde. 

c) Naquele auditório vazio, soou distante o eco de sua 
voz. 

d) A declamação do poema prendia a atenção de 
todos os ouvintes do sarau. 

e) O acesso limitado à educação de qualidade 
contribui para o crescimento de forma desigual. 

 

9. Observe o seguinte texto argumentativo:  

“A crescente polarização política representa um 
obstáculo ao desenvolvimento social e econômico. 
Isso pode ser observado no debate sobre a reforma 
tributária no Brasil.”  

Nesse caso, a argumentação do texto utiliza 

a) uma comparação.  

b) um exemplo. 

c) uma explicação. 

d) um apelo à inteligência. 

e) um apelo à emoção. 
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10. “Eu não sei se vale a pena o esforço”. 

O vocábulo SE aparece com a mesma função em: 

a) Não se trata do que você fez. 

b) As nossas almas se beijaram. 

c) Busca-se o conhecimento nas bibliotecas. 

d) Ponderava se não teria sido apenas um sonho. 

e) Já se desconfia de que não há solução para o 
problema. 

 

11. Assinale a opção em que a relação lógica entre os 
segmentos da frase se encontra corretamente 
indicada. 

a) Enquanto ser humano, / minhas possibilidades são 
infinitas! – relação de papel ou perspectiva.  

b) A inspiração existe; / temos, todavia, que encontrá-
la trabalhando. – relação de explicação. 

c) Para que não seja necessário punir os adultos, / 
educai as crianças. – relação de causa ou motivo. 

d) Como já diziam os antigos, / tudo que parece novo 
vai envelhecer também. – relação de comparação 

e) Salvo se for tolo, / ninguém despreza uma 
oportunidade de aprender algo novo. – relação de 
condição geral. 

 

12. A frase abaixo em que a concordância verbal está 
inadequada é: 

a) Deve estar passando vários meses desde a última 
aparição. 

b) Quantos anos havia que a estrada fora construída? 

c) Há de fazer apenas dois meses que nos mudamos 
para cá. 

d) Está fazendo quinze anos da inauguração do 
restaurante. 

e) Deve ir em muitas horas que estamos aguardando 
atendimento aqui. 

 

 

13. Assinale a frase em que se comete um erro de 
pontuação. 

a) Esperança. Um pequeno vestígio de luz na 
escuridão.  

b) Todos querem uma coisa do Brasil: pagar menos 
impostos.  

c) Para quem acredita, tudo pode mudar num piscar 
de olhos. 

d) Sorte e azar: faces da mesma moeda da incerteza. 

e) Não é da morte que temos medo, mas de pensar 
nela. 

 

14. Assinale a frase em que o acento grave da crase 
está empregado corretamente. 

a) Irei à Goiânia no próximo mês. 

b) Todos enviaram cartas de despedida à Antônio. 

c) Os convidados comeram à beça na festa. 

d) O estudante aguardava ansiosamente à aprovação 
no teste. 

e) Você precisa jogar segundo às regras. 

 

15. Quando o caso vier à tona, esconda rapidamente. 

Assinale a opção que mostra formas que repetem os 
mesmos tempos verbais e as mesmas pessoas dos 
termos sublinhados. 

a) chegar / chega. 

b) colocar / coloca.  

c) ter / tenha. 

d) pôr / põe. 

e) vir / veja. 
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RACIOCÍNIO LÓGICO-MATEMÁTICO 
Carlos Henrique 

16. Considere a proposição: 

"Se o advogado apresentou provas, então o réu será 
condenado." 

Uma proposição logicamente equivalente à 
afirmação acima é: 

a) Se o réu não for condenado, então o advogado não 
apresentou provas. 

b) Se o réu for condenado, então o advogado 
apresentou provas. 

c) O advogado apresentou provas e o réu será 
condenado. 

d) O advogado não apresentou provas e o réu será 
condenado. 

e) O advogado não apresentou provas e o réu não 
será condenado. 

 

17. Em um grupo de 60 promotores, 35 participaram 
de curso de Processo Penal (PP), 28 participaram de 
curso de Direito Civil (DC) e 12 participaram de 
ambos os cursos. Quantos promotores não 
participaram de nenhum dos cursos? 

a) 5 

b) 7 

c) 9 

d) 11 

e) 13 

 

18. Uma sala retangular de um fórum fictício tem 12 
m de comprimento e 8 m de largura. Deseja-se 
colocar rodapé em todo o perímetro, exceto em 
uma porta de 1,5 m de largura. Qual é o 
comprimento total de rodapé necessário? 

a) 38,5 m 

b) 39,0 m 

c) 40,0 m 

d) 38,0 m 

e) 36,5 m 

 

19. Uma urna contém 5 bolas vermelhas, 3 azuis e 2 
verdes. Duas bolas são retiradas sucessivamente, 
sem reposição. Qual é a probabilidade de que as 
duas bolas retiradas sejam de cores diferentes? 

a) 
14

45
 

b) 
2

3
 

c) 
31

45
 

d) 
7

9
 

e) 
4

5
 

 

20. As produtividades mensais (em processos 
concluídos) de um promotor ao longo de 5 meses 
foram: 10, 12, 14, 16, 18. 

Qual é o desvio padrão desse conjunto de dados? 

a) √6 

b) √7 

c) 8 

d) √10 

e) 2√2 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 

LEGISLAÇÃO E CÓDIGO DE ÉTICA DO MPES 
Rodrigo Bet 

21. Com base na Constituição do Estado do Espírito 
Santo, acerca do Ministério Público, assinale a 
alternativa correta. 

a) O Ministério Público é instituição temporária, 
vinculada ao Poder Judiciário, incumbindo-lhe a 
defesa dos interesses disponíveis. 

b) O Ministério Público é instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, 
incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do 
regime democrático, dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis. 

c) São princípios institucionais do Ministério Público a 
hierarquia, a subordinação funcional e a 
dependência administrativa. 

d) O Ministério Público integra a estrutura do Poder 
Executivo e exerce suas funções sob orientação 
direta do governador do Estado. 

e) São princípios institucionais do Ministério Público a 
unidade, a divisibilidade e a dependência funcional. 

 

22. Com base na Constituição do Estado do Espírito 
Santo, assinale a alternativa correta acerca das 
omissões dos agentes do Poder Público que tornem 
inviável o exercício dos direitos constitucionais. 

a) Serão sanadas exclusivamente por decisão judicial, 
no prazo de sessenta dias, após provocação do 
Ministério Público. 

b) Serão sanadas na esfera administrativa, no prazo 
de trinta dias, após requerimento do interessado, 
sem prejuízo da utilização de medidas judiciais. 

c) Serão sanadas na esfera legislativa, no prazo de 
noventa dias, independentemente de 
requerimento do interessado. 

d) Serão consideradas juridicamente irrelevantes, 
salvo quando houver dano material comprovado. 

e) Serão sanadas pela autoridade competente, no 
prazo de quinze dias, apenas mediante autorização 
judicial prévia. 

 

23. Com base na Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais, assinale a alternativa correta acerca das 
hipóteses de não aplicação da LGPD. 

a) A LGPD aplica-se ao tratamento de dados pessoais 
realizado exclusivamente para fins de segurança 
pública. 

b) A LGPD aplica-se ao tratamento de dados pessoais 
realizado exclusivamente para fins de defesa 
nacional. 

c) A LGPD não se aplica ao tratamento de dados 
pessoais realizado para fins exclusivos de 
atividades de investigação e repressão de infrações 
penais. 

d) A LGPD não se aplica ao tratamento de dados 
pessoais realizado por qualquer pessoa jurídica de 
direito privado. 

e) A LGPD aplica-se, sem exceções, a todo tratamento 
de dados pessoais realizado no território nacional. 
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24. Com base nos princípios institucionais do 
Ministério Público, assinale a alternativa correta 
acerca da independência funcional. 

a) A independência funcional significa que os 
membros do Ministério Público não possuem 
qualquer dever de observar a Constituição e as leis. 

b) A independência funcional permite que o 
Procurador-Geral de Justiça substitua livremente a 
convicção jurídica dos membros do Ministério 
Público nos processos em que atuam. 

c) A independência funcional significa que todos os 
membros do Ministério Público atuam como se 
fossem um único órgão, sob a mesma chefia 
funcional. 

d) A independência funcional impede qualquer forma 
de controle administrativo ou disciplinar sobre os 
membros do Ministério Público. 

e) A independência funcional assegura ao membro do 
Ministério Público autonomia no exercício de suas 
funções, permitindo que forme sua convicção 
jurídica sem subordinação hierárquica quanto ao 
conteúdo de sua atuação funcional. 

 

25. João, membro do Ministério Público, passou a 
publicar frequentemente em suas redes sociais 
mensagens destacando sua própria atuação 
funcional, apresentando-se como “o principal 
responsável” por grandes resultados institucionais 
e buscando ampliar sua visibilidade pessoal 
perante a sociedade. Nesse cenário, considerando 
o art. 35 da Resolução nº 261/2023 do CNMP, 
assinale a alternativa correta. 

a) A conduta de João é permitida, pois membros do 
Ministério Público podem buscar livremente 
reconhecimento social por sua atuação funcional. 

b) A conduta de João é vedada, pois o art. 35 proíbe a 
busca injustificada por reconhecimento social ou 
autopromoção. 

c) A conduta de João é permitida, desde que as 
publicações sejam feitas em redes sociais pessoais, 
sem uso de canais oficiais do Ministério Público. 

d) A conduta de João é vedada apenas se houver 
recebimento de prêmio ou vantagem econômica 
de entidade privada. 

e) A conduta de João é permitida, pois o art. 35 proíbe 
somente manifestações públicas relacionadas a 
processos judiciais sigilosos. 

 

26. De acordo com a Portaria nº 8.565/2017, a 
elaboração e a revisão do Planejamento Estratégico 
do Ministério Público do Estado do Espírito Santo 
— PE-MPES ocorrerão a partir da criação de 
projeto, contendo metodologia, cronograma, custo 
e procedimentos a serem seguidos. Nesse 
contexto, assinale a alternativa correta. 

a) A elaboração e a revisão do PE-MPES dispensam 
consulta à sociedade, sendo realizadas 
exclusivamente pelos órgãos superiores do 
Ministério Público. 

b) O PE-MPES deve conter apenas missão, visão e 
valores, sendo facultativa a definição de objetivos, 
indicadores, metas e ações estratégicas. 

c) A elaboração e a revisão do PE-MPES não precisam 
observar alinhamento com o Planejamento 
Estratégico Nacional do Ministério Público — PEN-
MP. 

d) A elaboração e a revisão do PE-MPES devem 
observar, entre outras diretrizes, a participação dos 
membros e servidores do MPES e a consulta à 
sociedade. 

e) Para cada objetivo estratégico, é facultativa a 
existência de indicador e meta estratégica, ainda 
que não haja horizonte temporal definido. 
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27. De acordo com o Regimento Interno do Ministério 
Público do Estado do Espírito Santo, compete ao 
MP/ES exercer as seguintes atividades básicas, 
exceto: 

a) Gerir a Instituição com independência funcional e 
autonomia administrativa e financeira. 

b) Exercer o controle externo da atividade policial. 

c) Promover o inquérito civil e a ação civil pública para 
proteção do patrimônio público e social, do meio 
ambiente e de outros interesses difusos e coletivos. 

d) Julgar, em caráter definitivo, ações penais públicas 
e privadas propostas perante o Poder Judiciário. 

e) Representar por inconstitucionalidade de leis e 
atos normativos estaduais e municipais. 

 

28. De acordo com o Regimento Interno do Ministério 
Público do Estado do Espírito Santo, as atividades 
das Promotorias de Justiça classificam-se em: 

a) administrativas e disciplinares. 

b) consultivas e deliberativas. 

c) extrajudiciais e judiciais. 

d) preventivas e repressivas. 

e) ordinárias e extraordinárias. 

 

29. De acordo com a Portaria PGJ nº 897/2023, no 
âmbito do Ministério Público do Estado do Espírito 
Santo, a coleta de dados pessoais: 

a) ocorre apenas na atividade-fim do MPES, sendo 
vedada na atividade administrativa. 

b) abrange somente dados pessoais comuns, não 
alcançando dados sensíveis nem dados de crianças 
e adolescentes. 

c) pode ocorrer tanto na atividade-fim quanto na 
atividade administrativa, inclusive em relação a 
dados sensíveis e de crianças e adolescentes, 
quando necessários ao desempenho das funções 
do MPES. 

d) somente pode ser realizada por meio do site oficial 
do MPES, sendo vedada a coleta por 
representações, formulários ou atendimentos da 
Ouvidoria. 

e) independe da observância dos princípios previstos 
na Portaria e da legislação de regência, desde que 
relacionada à atuação institucional. 

 

30. De acordo com o Planejamento Estratégico 
2024/2032 do Ministério Público do Estado do 
Espírito Santo, no objetivo relacionado a 
Patrimônio Público, Fundações e Eleitoral, busca-
se intensificar a prevenção e o combate: 

a) exclusivamente aos crimes eleitorais, afastando a 
atuação do MPES na fiscalização de fundações 
privadas. 

b) à corrupção, à improbidade administrativa, à 
lavagem de dinheiro, à sonegação fiscal, aos crimes 
na administração pública, aos ilícitos eleitorais e às 
irregularidades nas entidades do terceiro setor. 

c) apenas à improbidade administrativa, sem incluir 
ações voltadas à proteção do patrimônio público e 
ao combate à sonegação fiscal. 

d) aos ilícitos eleitorais somente durante o período 
oficial de campanha, sem previsão de atuação 
preventiva. 

e) às irregularidades praticadas por agentes públicos, 
excluídas as entidades do terceiro setor e as 
fundações de direito privado. 
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NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL 
João Trindade 

 

31. Felipe, vereador muito ativo na comarca de Vila 
Velha-ES, presenciou o Prefeito Municipal 
desviando recursos públicos da obra de duplicação 
da rua principal, a fim de utilizar tais recursos na 
sua fazenda particular. Revoltado, Felipe pretende 
ajuizar a ação constitucional que permita não 
apenas reaver os recursos desviados, mas também 
obter tutela inibitória a fim de evitar desvios 
futuros. À luz do ordenamento constitucional, 
Felipe pode impetrar: 

a) mandado de segurança individual 

b) ação popular 

c) ação civil pública 

d) mandado de segurança coletivo 

e) interdito proibitório 

 

32. Wanderwilson ajuizou mandado de segurança 
contra o Governador do Estado Ômega, ação essa 
de competência originária do TJ. Tendo sido 
denegada a ordem, com fundamento em 
interpretação de dispositivo da CF, Wanderwilson 
deve, por meio de seus advogados, interpor: 

a) recurso extraordinário 

b) mandado de segurança substitutivo de recurso 

c) embargos de declaração com efeitos de 
prequestionamento 

d) agravo de instrumento 

e) recurso ordinário 

 

 

 

 

 

 

 

33. Considerando o que dispõe a Constituição Federal 
acerca do sistema de repartição de competências 
federativas, pode-se afirmar que compete aos 
Estados-membros legislar sobre: 

a) diretrizes e bases da educação nacional 

b) direito processual 

c) águas e energia 

d) bingos e loterias 

e) normas específicas de previdência social 

 

34. À luz dos dispositivos constitucionais que tratam 
do tema, pode-se afirmar que não é função 
institucional do Ministério Público: 

a) promover privativamente a ação penal pública e a 
ação civil pública, na forma da lei 

b) promover a ação de inconstitucionalidade ou 
representação para fins de intervenção da União e 
dos Estados 

c) defender judicialmente os direitos e interesses das 
populações indígenas 

d) exercer o controle externo da atividade policial, na 
forma de lei complementar 

e) requisitar diligências investigatórias e a instauração 
de inquérito policial, indicados os fundamentos 
jurídicos de suas manifestações processuais 

 

35. Imagine que se deseja apresentar um projeto de 
lei para dispor sobre cargos e remunerações  dos 
servidores do Ministério Público Estadual. Nessa 
situação, de acordo com o sistema constitucional, 
este PL: 

a) pode ser proposto pelo Procurador-Geral de Justiça 

b) pode ser proposto pelo Presidente da República 

c) pode ser proposto pelo Governador do Estado 

d) pode ser proposto pelo Procurador-Geral da 
República 

e) pode ser proposto por iniciativa popular 
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36. O Município de Aquiraz-CE elaborou legislação 
dispondo sobre a proteção de dados pessoais dos 
servidores públicos municipais. Busca-se, assim, 
complementar a legislação federal a respeito do 
tema, ampliando o grau de proteção a esse direito 
fundamental. De acordo com a CF, essa lei 
municipal é: 

a) parcialmente inconstitucional 

b) inconstitucional, por violar competência privativa 
da União 

c) constitucional 

d) inconstitucional, por violar competência privativa 
do Estado 

e) inconstitucional, por se tratar de competência 
indelegável da União 

 

37. À luz dos dispositivos constitucionais de regência, 
pode-se afirmar que, se o Presidente da República 
atentar contra a probidade da administração 
pública: 

a) isso configura crime de responsabilidade, sujeito a 
julgamento pelo Supremo Tribunal Federal 

b) isso configura crime de responsabilidade, sujeito a 
julgamento pelo Senado Federal 

c) isso configura fato atípico 

d) isso configura crime de comum, sujeito a 
julgamento pelo Senado Federal 

e) isso configura crime de comum, sujeito a 
julgamento pelo Superior Tribunal de Justiça 

 

 

 

 

 

 

 

 

NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO 
Antônio Daud 

38. À luz dos princípios constitucionais expressos no 
art. 37 da Constituição Federal, que vinculam toda 
a Administração Pública direta e indireta de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, assinale a 
alternativa correta. 

a) O princípio da legalidade na Administração Pública 
possui o mesmo conteúdo que no direito privado, 
permitindo ao agente público fazer tudo aquilo que 
a lei não proíba expressamente. 

b) O princípio da impessoalidade, entre outros 
efeitos, implica que os atos da Administração não 
sejam imputados ao agente público que os 
praticou, devendo a conduta ser atribuída ao órgão 
ou entidade que representa. 

c) O princípio da moralidade tem caráter 
programático, não podendo ser invocado 
isoladamente para anular ato administrativo 
formalmente lícito. 

d) O princípio da publicidade alcança apenas os atos 
administrativos de efeitos externos, não se 
aplicando a procedimentos internos. 

e) O princípio da eficiência, acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 19/1998, autoriza a 
Administração a pospor o princípio da legalidade 
quando este implicar resultado menos eficiente 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



12 
Simulado Especial MP-ES (Agente de Apoio) - 06/06/2026 

 

39. Com base no conceito e nas características do 
poder de polícia administrativo, assinale a 
alternativa correta. 

a) O poder de polícia possui ciclo de quatro fases 
(ordem, consentimento, fiscalização e sanção), 
sendo que apenas a fase de fiscalização pode ser 
delegada a pessoas jurídicas de direito privado. 

b) A taxa de poder de polícia somente é devida 
quando a atividade fiscalizatória tiver sido 
efetivamente exercida pela Administração no caso 
concreto, sendo inconstitucional sua cobrança pela 
simples disponibilização do serviço. 

c) O poder de polícia é discricionário em regra, mas 
pode ser vinculado quando a lei estabelecer os 
requisitos para o exercício do ato restritivo, 
hipótese em que a Administração não possui 
margem de escolha. 

d) A autoexecutoriedade do poder de polícia autoriza 
a Administração a demolir construções irregulares 
independentemente de qualquer procedimento 
prévio ou notificação ao particular. 

e) O poder de polícia origina-se exclusivamente da 
Constituição Federal, não podendo ter seu escopo 
de aplicação ampliado por lei ordinária ou 
regulamento 

 

40. Considerando o acordo de não persecução cível 
previsto na Lei 8.429/1992, com redação dada pela 
Lei 14.230/2021, é correto afirmar que: 

a) Será celebrado pelo ente federativo que foi vítima 
do dano, dependendo apenas de oitiva judicial.  

b) Não dependerá de homologação judicial caso seja 
celebrado no curso da ação judicial por 
improbidade administrativa, apenas no caso de o 
acordo ocorrer após o ajuizamento. 

c) Considerará o interesse público na rápida solução 
do caso. 

d) Permitirá a redução em até 3/5 o valor do dano 
causado ao erário. 

e) Não poderá ser celebrado após a prolação da 
sentença condenatória ou seu trânsito em julgado.  

41. Marisa, servidora pública do Estado do Espírito 
Santo, recém concursada, estudava sobre as regras 
constitucionais aplicáveis aos agentes públicos, 
afirmando corretamente que: 

a) é permitida a acumulação de dois cargos de 
natureza técnica ou científica.  

b) a proibição de acumular cargos abrange toda a 
administração indireta, com exceção de estatais 
exploradoras de atividade econômica não 
dependentes dos recursos do tesouro. 

c) membros do Ministério Público estão autorizados a 
exercerem uma função de magistério, em exceção 
ao princípio da vedação à acumulação remunerada 
de cargos. 

d) é vedada ao servidor público a livre associação 
sindical. 

e) (E) são vitalícios após três anos de efetivo exercício 
os membros de poder nomeados para cargo de 
provimento efetivo em virtude de concurso 
público.                                   .  
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42. No interior de uma penitenciária do Estado Alfa, 
um detento veio a falecer em razão de agressão 
física sofrida durante rebelião provocada por 
colega de cela. Ao exercer o controle da atividade 
policial observada naquela situação, o promotor 
João foi chamado a se manifestar quanto a 
responsabilidade estatal. Considerando a 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o 
promotor afirmou corretamente o Estado Alfa 

a) responde pelo falecimento do detento, desde que 
seja comprovada a omissão dolosa dos agentes 
penitenciários responsáveis e o respectivo nexo de 
causalidade. 

b) não responde pelo falecimento do detento, em 
razão de a conduta ter sido praticada por um 
terceiro. 

c) responde pelo falecimento do detento, desde que 
seja comprovada a falha do serviço prisional sob 
responsabilidade do Estado. 

d) responde de modo objetivo pelo dano causado, eis 
que se o Estado havia assumido dever específico de 
proteção do detento.  

e) responde de modo subjetivo pelo dano causado, 
com fundamento na teoria do risco integral. 

 

43. Em relação à recomposição dos preços 
contratados e às alterações contratuais, assinale a 
alternativa correta: 

a) A repactuação de preços previstos no próprio 
contrato não pode ser realizada simples apostila, 
exigindo celebração de termo aditivo. 

b) A alteração na razão ou denominação social do 
contratado requer a celebração de termo aditivo.  

c) Repactuação é adotada quando não houver regime 
de dedicação exclusiva de mão de obra ou 
predominância de mão de obra. 

d) A repactuação poderá ser dividida em tantas 
parcelas quanto forem necessárias, em respeito ao 
princípio da semestralidade do reajuste dos preços 
da contratação. 

e) A repactuação deverá observar o interregno 
mínimo de um ano, contado da data da 
apresentação da proposta ou da data da última 
repactuação, podendo ser realizada em momentos 
distintos para discutir a variação de custos que 
tenham sua anualidade resultante em datas 
diferenciadas, como os decorrentes de mão de 
obra e os decorrentes dos insumos necessários à 
execução dos serviços.   

 

44. Ao estudar os crimes em licitações e contratos 
administrativos previstos no Código Penal, afirmou 
INCORRETAMENTE que caracteriza crime a conduta 
de: 

a) Dar causa à contratação direta fora das hipóteses 
previstas em lei.  

b) Fraudar, com o intuito de obter para si ou para 
outrem, vantagem decorrente da adjudicação do 
objeto da licitação, o caráter competitivo do 
processo licitatório. 

c) Patrocinar interesse privado perante a 
Administração Pública, dando causa à instauração 
de licitação ou à celebração de contrato cuja 
invalidação vier a ser decretada pelo Poder 
Judiciário. 

d) Ocultar da revisão de autoridade superior 
informação sigilosa relacionada à licitação para 
beneficiar a si.  

e) Afastar ou tentar afastar licitante por meio de 
violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento 
de vantagem de qualquer tipo. 
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45. Pedro e Paulo discutiam sobre a possibilidade de 
indicação de marca ou modelo nas compras 
governamentais, sendo que um deles mencionou 
situação que NÃO admite tal indicação, a saber: 

a) em decorrência da necessidade de padronização do 
objeto.   

b) em decorrência da necessidade de manter a 
compatibilidade com plataformas e padrões já 
adotados pela Administração.  

c) quando determinada marca ou modelo 
comercializados por mais de um fornecedor forem 
os únicos capazes de atender às necessidades do 
contratante. 

d) quando a descrição do objeto a ser licitado puder 
ser mais bem compreendida pela identificação de 
determinada marca ou determinado modelo aptos 
a servir apenas como referência.  

e) o objeto a ser contratado configurar sistema único 
e integrado. 

 

 

NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO 
Douglas Schneider 

46. Em uma unidade administrativa do Ministério 
Público, a chefia divide o trabalho em setores, 
formaliza as atribuições dos servidores e 
estabelece a hierarquia de autoridade; em seguida, 
define metas anuais, monitora indicadores e ajusta 
rotinas para garantir o cumprimento do que foi 
planejado. Com base no processo administrativo 
(planejamento, organização, direção e controle), 
assinale a opção correta. 

a) A definição de setores, atribuições e hierarquia 
descrita corresponde à função de organização, ao 
passo que o monitoramento de indicadores e o 
ajuste de rotinas caracterizam a função de 
controle. 

b) A distribuição de atribuições aos servidores é 
função de direção, pois envolve a delegação de 
autoridade pela chefia aos subordinados 
imediatos. 

c) O monitoramento de indicadores e o ajuste de 
rotinas integram a função de planejamento, ao 
retroalimentar continuamente os objetivos 
organizacionais. 

d) Planejamento e controle constituem a mesma 
função do processo administrativo, distinguindo-se 
apenas pelo momento da sua execução. 

e) A organização sucede a direção e antecede o 
controle, conforme a sequência clássica das 
funções administrativas. 

 

47. Um setor de protocolo de órgão público 
conseguiu reduzir o tempo médio de tramitação de 
documentos utilizando o mesmo orçamento e a 
mesma equipe, batendo as metas internas 
definidas no início do exercício. Ainda assim, 
pesquisa de opinião realizada com os usuários do 
serviço revelou que a percepção de morosidade no 
atendimento permaneceu inalterada. À luz dos 
conceitos de eficiência, eficácia e efetividade na 
Administração, é correto afirmar que o setor 
apresentou: 

a) eficiência, eficácia e efetividade, pois cumpriu as 
metas com uso racional dos recursos disponíveis. 

b) eficiência, ao otimizar o uso de recursos, e eficácia, 
ao atingir as metas internas, porém baixa 
efetividade, pois não houve impacto sobre a 
percepção dos usuários. 

c) apenas efetividade, uma vez que o impacto na 
percepção dos cidadãos é o único critério decisivo 
de avaliação no setor público. 

d) apenas eficácia, visto que os resultados 
quantitativos foram alcançados, sendo a eficiência 
irrelevante quando as metas são atingidas. 

e) baixa eficiência, eficácia e efetividade, já que a 
percepção do usuário não se alterou no curto 
prazo. 
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48. Em um órgão público, a chefia de uma divisão 
precisa, no mesmo dia: (i) transmitir aos servidores 
subordinados diretriz estratégica recém-aprovada 
pela alta administração; (ii) consultar a chefia de 
outra divisão, situada no mesmo nível hierárquico, 
sobre a articulação de um processo conjunto; e (iii) 
encaminhar relatório de desempenho à autoridade 
imediatamente superior. Considerando a tipologia 
da comunicação organizacional formal quanto ao 
sentido (direção) do fluxo, assinale a opção correta. 

a) As três situações descritas configuram 
comunicação descendente, pois envolvem chefias 
e servidores no exercício regular de suas funções 
formais. 

b) A comunicação dirigida à autoridade superior 
caracteriza fluxo horizontal, uma vez que se realiza 
entre cargos com relações funcionais 
permanentes. 

c) A diretriz transmitida aos subordinados constitui 
fluxo descendente; a consulta à chefia de mesmo 
nível é horizontal (lateral); o relatório encaminhado 
à autoridade superior é ascendente. 

d) A comunicação horizontal somente se realiza por 
meio da rede informal de relacionamentos (rede de 
rumores), inexistindo no fluxo formal das 
organizações. 

e) Fluxos diagonais (transversais) são incompatíveis 
com a comunicação formal, por violarem o 
princípio hierárquico inerente à estrutura 
organizacional. 

 
49. Um servidor responsável pelo atendimento ao 

público em órgão da administração direta recebe 
um usuário que solicita orientações detalhadas 
sobre o serviço a ser prestado. Considerando a Lei 
nº 13.460/2017 (Código de Defesa dos Direitos do 
Usuário dos Serviços Públicos) e as boas práticas de 
atendimento ao público, assinale a opção correta. 

a) O usuário somente tem direito a orientações 
detalhadas sobre o serviço solicitado mediante 
requerimento formal por escrito, em respeito à 
impessoalidade da Administração. 

b) A urbanidade e o respeito no atendimento são 
facultativos, pois o servidor pode adequar a sua 

conduta ao perfil socioeconômico do usuário 
atendido. 

c) É facultado ao órgão suprimir a Carta de Serviços 
ao Usuário quando o volume de demandas for 
considerado baixo pela administração superior. 

d) São direitos do usuário, dentre outros, a 
participação no acompanhamento da prestação e 
na avaliação dos serviços, a obtenção de 
informações precisas e a adequação entre meios e 
fins no atendimento. 

e) O usuário não pode apresentar manifestações 
sobre a qualidade do atendimento, pois o controle 
do serviço público é prerrogativa exclusiva do 
controle interno do próprio órgão. 

 
50. A gestão de documentos compreende um 

conjunto de procedimentos e operações técnicas 
referentes à produção, à tramitação, ao uso, à 
avaliação e ao arquivamento dos documentos em 
fases distintas, visando à sua eliminação ou ao 
recolhimento para guarda permanente. À luz da Lei 
nº 8.159/1991 e da teoria das três idades dos 
arquivos, assinale a opção correta. 

a) Documentos de arquivo corrente são aqueles que 
já perderam o seu valor primário e aguardam 
destinação final, sendo objeto apenas de consultas 
esporádicas. 

b) Arquivos intermediários reúnem documentos que, 
em razão do valor histórico, devem ser preservados 
em caráter permanente pela instituição. 

c) A gestão de documentos, segundo a legislação 
arquivística nacional, abrange exclusivamente os 
documentos de guarda permanente. 

d) O arquivo permanente é o local em que se 
concentra a produção corrente de documentos 
administrativos do órgão. 

e) O ciclo vital reconhece três fases (corrente, 
intermediário e permanente) e a gestão de 
documentos atua, prioritariamente, nas duas 
primeiras, definindo a destinação final dos 
documentos: eliminação ou recolhimento à guarda 
permanente. 
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51. A Tabela de Temporalidade de Documentos é um 
instrumento de gestão arquivística, aprovado por 
autoridade competente, que disciplina os prazos de 
guarda de cada tipo documental e a sua destinação 
final. Sobre esse instrumento e a sua aplicação no 
setor público brasileiro, assinale a opção correta. 

a) A eliminação de documentos prevista na tabela 
dispensa autorização da instituição arquivística 
pública competente, em razão da presunção de 
regularidade do instrumento. 

b) A adoção da tabela é facultativa e aplica-se apenas 
a documentos em suporte digital, ficando 
dispensada para os documentos em suporte papel. 

c) A tabela é elaborada com base na avaliação 
documental, fixa prazos de guarda nas fases 
corrente e intermediária e estabelece a destinação 
final dos documentos: eliminação ou recolhimento 
à guarda permanente. 

d) Os prazos de guarda registrados na tabela são 
fixados isoladamente pelo arquivista, sendo 
dispensada a participação de comissão 
multidisciplinar de avaliação de documentos. 

e) Após a vigência da tabela, todos os documentos 
destinados à guarda permanente devem ser 
microfilmados, sendo facultativa a preservação dos 
originais. 

 

 

NOÇÕES DE GESTÃO DE MATERIAIS 
Ricardo Campanário 

52. No que diz respeito ao controle de estoques, o 
intervalo de tempo compreendido entre a data de 
emissão do pedido de compra pela organização e a 
data de entrega efetiva do material no 
almoxarifado, pronto para o uso, é tecnicamente 
denominado: 

a) Giro de Estoque. 

b) Ponto de Ressuprimento. 

c) Tempo de Ressuprimento (Lead Time). 

d) Estoque de Segurança. 

e) Consumo Médio Mensal. 

53. No âmbito das aquisições e armazenamento, a 
etapa do recebimento de materiais que consiste na 
verificação física das mercadorias para confrontar 
as quantidades e as especificações técnicas 
descritas na Nota Fiscal com o que foi efetivamente 
entregue pelo fornecedor é o(a): 

a) Entrada de Dados Contábeis. 

b) Triagem de Fornecedores. 

c) Exame Quantitativo e Qualitativo (Conferência). 

d) Homologação da Licitação. 

e) Distribuição Interna. 

 

 

NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
Rodrigo Rennó 

54. Em determinado país, práticas administrativas 
revelam nítida apropriação privada da máquina 
estatal: autoridades tratam os bens públicos como 
se integrassem seu patrimônio pessoal, cargos 
estratégicos são preenchidos com base em vínculos 
de parentesco, e decisões são tomadas a partir de 
relações pessoais, em prejuízo da impessoalidade 
administrativa. 

Esse cenário é característico, predominantemente, 
do modelo: 

a) burocrático, em razão da fragilidade das rotinas 
formais de controle. 

b) gerencial, em razão da flexibilidade decisória 
atribuída aos governantes. 

c) patrimonialista, em razão da confusão entre a 
esfera pública e a esfera privada. 

d) burocrático, em razão da concentração de poder na 
autoridade superior. 

e) gerencial, em razão da prevalência de critérios 
discricionários de gestão. 
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55. A chamada Nova Gestão Pública surgiu como 
reação às limitações do modelo burocrático 
clássico, especialmente à excessiva ênfase nos 
procedimentos e ao baixo grau de flexibilidade 
gerencial. Entre suas marcas distintivas, está a 
valorização do desempenho e da responsabilização 
por resultados. 

Nesse contexto, uma mudança típica da Nova Gestão 
Pública em relação ao modelo burocrático foi: 

a) a eliminação da meritocracia, substituída por 
mecanismos de confiança política. 

b) a substituição do controle de resultados por formas 
mais rígidas de controle de processos. 

c) a ampliação do controle prévio como eixo central 
da administração pública. 

d) a ênfase no controle posterior dos resultados, em 
lugar da centralidade exclusiva dos meios e 
procedimentos. 

e) o retorno à lógica patrimonialista, com ampliação 
da pessoalidade na gestão. 

 

56. O conceito de accountability envolve mecanismos 
de controle, fiscalização e responsabilização dos 
agentes públicos. Uma de suas formas clássicas é a 
chamada accountability horizontal, que opera no 
interior da própria estrutura estatal, por meio da 
atuação recíproca de órgãos e instituições dotados 
de competências de controle. 

Assinale a afirmativa que expressa corretamente essa 
modalidade de accountability. 

a) Controle exercido diretamente pela população, 
sobretudo por meio do voto e da renovação 
periódica dos mandatos. 

b) Fiscalização exercida por órgãos e poderes estatais 
uns sobre os outros, no âmbito da ordem 
institucional. 

c) Atuação de organizações não governamentais e 
movimentos sociais na vigilância das ações do 
poder público. 

d) Controle informal realizado pelos meios de 
comunicação e pela opinião pública. 

e) Participação popular em conselhos, audiências e 
demais instâncias de deliberação social. 

 

57. A gestão por resultados consolidou-se como uma 
abordagem voltada a fortalecer a capacidade do 
Estado de gerar efeitos concretos e socialmente 
relevantes, deslocando o foco da simples 
conformidade procedimental para o desempenho 
das políticas, programas e ações governamentais. 

Nessa perspectiva, a finalidade principal da gestão 
por resultados consiste em: 

a) ampliar a arrecadação tributária como objetivo 
central da atuação estatal. 

b) reduzir a presença do Estado na economia e nas 
políticas sociais. 

c) maximizar o valor público produzido a partir das 
ações governamentais. 

d) substituir integralmente o planejamento 
estratégico por instrumentos operacionais. 

e) dispensar a atuação dos órgãos de controle interno 
em favor da autonomia administrativa. 

 

58. A implementação consistente da gestão por 
resultados exige mudanças nos mecanismos de 
planejamento, acompanhamento e avaliação do 
desempenho estatal. Não se trata apenas de 
redefinir prioridades, mas de criar condições para 
que o desempenho possa ser efetivamente 
monitorado e comparado. 

Nesse sentido, constitui requisito necessário à gestão 
por resultados: 

a) a definição de metas e indicadores passíveis de 
mensuração e acompanhamento. 

b) a centralização do controle sobre os processos, 
independentemente dos efeitos gerados. 

c) a eliminação dos indicadores de desempenho, a fim 
de ampliar a discricionariedade gerencial. 

d) a concentração das decisões estratégicas em 
instâncias hierárquicas superiores, sem delegação. 

e) a redução da transparência administrativa, para 
preservar a flexibilidade decisória dos gestores. 
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59. Diferentemente do empreendedorismo no setor 
privado, a atuação empreendedora no setor 
público ocorre em um ambiente marcado por 
controles formais, múltiplos atores e accountability 
democrática. 

Nesse contexto, constitui característica própria do 
empreendedorismo governamental o fato de que 
sua prática 

a) encontra-se condicionada a limites legais, 
institucionais e políticos. 

b) orienta-se prioritariamente pela maximização de 
resultados financeiros. 

c) prescinde de controles institucionais para viabilizar 
a inovação. 

d) ocorre apenas em organizações dotadas de ampla 
autonomia financeira. 

e) substitui os processos decisórios políticos por 
critérios técnicos. 

 

60. A centralidade do cidadão é um dos princípios 
orientadores das iniciativas de governo eletrônico, 
exigindo que a oferta de serviços públicos digitais 
seja repensada para além da lógica organizacional 
interna do Estado. 

Nesse sentido, a orientação ao cidadão no e-Gov se 
concretiza, sobretudo, quando o governo 

a) estrutura os serviços digitais de acordo com a 
hierarquia administrativa dos órgãos. 

b) prioriza a padronização dos serviços, ainda que isso 
desconsidere perfis distintos de usuários. 

c) elimina canais presenciais para incentivar o uso 
exclusivo dos meios digitais. 

d) integra serviços e informações a partir das 
necessidades e da jornada do usuário. 

e) concentra o foco em mecanismos de controle 
interno e conformidade normativa. 
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Discursiva 
A sociedade contemporânea estruturou-se sob a premissa do consumo contínuo e da disponibilidade 
constante. Com a expansão do setor de serviços, a exigência por conveniência em tempo integral 
transformou a gestão do tempo humano. Nesse cenário, modelos de trabalho que maximizam a permanência 
do indivíduo no ambiente laboral, exigindo seis dias de atividade para apenas um dia de descanso, 
consolidaram-se como a espinha dorsal do comércio varejista. Contudo, essa dinâmica choca-se com as 
limitações biológicas e psicológicas do sujeito, pois suprime o espaço para o ócio, a convivência familiar e a 
participação cívica. Ao mesmo tempo, o tecido empresarial, composto majoritariamente por pequenos e 
médios negócios com margens de lucro estreitas, argumenta que a diluição dessa jornada inviabilizaria a 
operação financeira e resultaria em repasses inflacionários ou demissões. O tempo livre deve ser encarado 
como um direito inalienável para a preservação da sanidade humana ou a sua restrição é um sacrifício 
necessário para sustentar a economia de países em desenvolvimento? É possível conciliar o direito ao 
descanso com as engrenagens de um mercado que nunca dorme? 

 

Exponha suas opiniões sobre o tema, indicando razões objetivas para os seus posicionamentos, elaborando 
um texto dissertativo-argumentativo, em linguagem culta. 
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Folha de Resposta 

01  
02  
03  
04  
05  
06  
07  
08  
09  
10  
11  
12  
13  
14  
15  
16  
17  
18  
19  
20  
21  
22  
23  
24  
25  
26  
27  
28  
29  
30  

 

 



21 
Simulado Especial MP-ES (Agente de Apoio) - 06/06/2026 

 

O QUE VOCÊ ACHOU DESTE SIMULADO? 
Conte-nos como foi sua experiência ao fazer este simulado. 

Sua opinião é muito importante para nós! 

https://forms.gle/3RC8pkHLNAnpSnxQ9  

 

NÃO É ASSINANTE? 
Confira nossos planos, tenha acesso a milhares de cursos e participe gratuitamente dos 

projetos exclusivos. Clique no link! 

http://estrategi.ac/assinaturas 

 

CONHEÇA NOSSO SISTEMA DE QUESTÕES 
Estratégia Questões nasceu maior do que todos os concorrentes, com mais questões 

cadastradas e mais soluções por professores. Clique no link e conheça! 

http://estrategi.ac/ok1zt0 

https://forms.gle/3RC8pkHLNAnpSnxQ9
http://estrategi.ac/assinaturas
http://estrategi.ac/ok1zt0
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